PARECER Nº 734, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 222, DE 2013
Em sua Mensagem A-nº 073/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 222, de 2013, que dispõe sobre a criação de cargos de Analista Administrativo e de Analista de Tecnologia no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro da Secretaria da Educação - QSE, e dá providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 01 (uma) emenda.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, nos termos do que dispõe o artigo 61, do Regimento Interno Consolidado.

DO PROJETO


O projeto dispõe sobre a criação de cargos de Analista Administrativo e de Analista de Tecnologia no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro da Secretaria da Educação – QSE. 

      Inicialmente foi proposta a criação de 1.000 (mil) cargos, porém houve uma redução para 818 cargos, sendo 418 (quatrocentos e dezoito) cargos de Analista Administrativo e 400 (quatrocentos) de Analista de Tecnologia, pois há 182 (cento e oitenta e dois) cargos vagos de Analista Administrativo, sem reserva, criados pela Lei nº 14.690, de 4 de janeiro de 2012, que devem ser aproveitados nas Unidades previstas na estrutura básica da Pasta. 

Tais medidas se justificam em razão da implantação da reestruturação e adequação do quadro de pessoal da Pasta e o total de cargos a serem criados está condizente com os parâmetros utilizados para esse dimensionamento 

A Constituição Estadual, em seu artigo 24, § 2º, item 1, declara ser de competência exclusiva do Governador do Estado a iniciativa de criar cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica do Estado. 
A matéria é, portanto, de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete ao Senhor Governador, com a subseqüente autorização deste Poder Legislativo.
DAS EMENDAS

Houve apenas uma Emenda, nº 1, que sugere a inclusão do artigo 2º, renumerando-se os demais. Referido artigo consiste na realização anual de concurso público pelo Poder Executivo, para provimento de cargos de professores, em no prazo máximo de 05 (cinco) anos, o Quadro de Magistério da rede estadual de ensino esteja composto apenas de professores efetivos. 

Analisada a proposta de alteração do projeto, embora reconheça a intenção do autor da referida emenda, desaconselhamos o acolhimento da mesma, pois compromete a proposição de irreversível inconstitucionalidade formal por usurpação de iniciativa, com a conseqüente afronta ao dogma da separação dos poderes, que preside a harmonia e a independência do Legislativo, Executivo e Judiciário, nos termos do que dispõe do artigo 24, § 2º. e  artigo 5º da Carta Estadual,  por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, aliena “a”, da Constituição Federal.

Salienta-se também a ausência da indicação dos recursos disponíveis, para atender aos novos encargos, conforme artigo 25 da Constituição Estadual. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Decisão daquele órgão concluiu que: "O constituinte estadual não pode estabelecer hipóteses nas quais seja vedada a apresentação de projeto de lei pelo Chefe do Executivo sem que isso represente ofensa à harmonia entre os Poderes." (ADI 572, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 28-6-06, DJ de 9-2-07).

A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa.

Em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADI 1.895, a Suprema Corte decidiu pela inconstitucionalidade dos incisos III do art. 26, do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, da Lei Complementar 170/98, do Estado de Santa Catarina:
Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar Estadual 351/2006 (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474).
Assim, ante os vícios de constitucionalidade apontados, somos pela rejeição da emenda de nº 1.

Contraria, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Com base nas razões que acabamos de expor, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 222, de 2013 e pela rejeição da emenda de nº. 1.

É o nosso parecer.

a) Cauê Macris - Relator Especial
